MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE


TERMO DE AJUSTE DE CONDUTAS NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO N.º

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pelos Promotores de Justiça em exercício na Curadoria de Proteção e Defesa da Cidadania da Promotoria de Justiça de, e o MUNICÍPIO DE , neste ato representado por seu Prefeito Municipal, na forma do art. 5.º, 6.º, da Lei n.º 7.347/85, firmam o presente Termo de Ajuste de Condutas, nos seguintes moldes:

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reconheceu que todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, além do direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez e outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elencou como princípios fundamentais o direito à cidadania e à dignidade da pessoa humana, e que esta mesma Constituição fez compreender a saúde como um direito social de todo cidadão;

CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu art. 198, estabeleceu como diretrizes do Sistema Único de Saúde a descentralização, a integralidade e a participação da comunidade;

CONSIDERANDO que o art. 2.º, 3.º, da Lei n.º 8.080/90, dispõe que a saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a educação, o transporte, o lazer e o acesso a bens e serviços essenciais;

CONSIDERANDO que o consumo da carne em condições inadequadas pode levar a população a contrair doenças como brucelose, tuberculose, e neurocisticercose, entre outras, podendo inclusive levar à morte;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 1.283/50 estabelece  “a obrigatoriedade da prévia fiscalização sob o ponto de vista industrial e sanitário de todos os produtos de origem animal, comestíveis ou não comestíveis” (art.1.º), e determina ainda que estão sujeitos a tal fiscalização os “animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas” (art. 2.º );

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 7.889/89 consigna que a inspeção sanitária prévia de que trata a Lei n.º 1.283/50, quanto aos produtos de origem animal, é também de competência dos municípios, nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal, e ainda que a referida competência fiscalizatória se dará por meio de seus órgãos, quando os estabelecimentos a ela submetidos participarem do comércio apenas no âmbito municipal;

CONSIDERANDO que a Portaria n.º 304, de 22/04//96, estabelece os parâmetros da industrialização e comercialização de carnes, visando a proteção da saúde do consumidor;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 5.º, XXXII, estabelece que o Estado promoverá a defesa do consumidor;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo objetiva o respeito à dignidade, saúde e segurança do consumidor, atendido o princípio de que a ação governamental deve protegê-lo efetivamente por iniciativa direta, pela presença do Estado no mercado de consumo e pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho (art. 4.º, da Lei n.º 8.078/90);

CONSIDERANDO que o art. 8.º, da Lei n.º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), determina que “os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores”;

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA n.º 237, de 19/12/97, que dispõe sobre a revisão de procedimentos e critérios utilizados pelos Sistemas de Licenciamento Ambiental, instituído pela Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/81), relaciona os matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal como atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO DE não possui abatedouro ou entreposto em funcionamento segundo a legislação em vigor, propiciando o abate clandestino de animais, sem licenciamento do órgão ambiental, e conseqüentemente a colocação de produtos no mercado de consumo podendo acarretar riscos à saúde e segurança do consumidor;

CONSIDERANDO  que cabe ao Ministério Público, por dever constitucional, a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo sua função institucional “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”, como expressamente determina o art. 129,inc. II da Carta Magna em vigor;

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129, em seu inciso III, prevê como função institucional do Ministério Público a instauração de Inquérito Civil  e ajuizamento de Ação Civil Pública, para a proteção de interesses difusos e coletivos.

CONSIDERANDO  o que dispõe o art. 25, inciso IV, letras “a” e “b” da Lei n.º 8625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO  que o inquérito civil, instituído pela Lei n.º 7347/85 e recepcionado pela nova ordem Constitucional, é o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios, destinados a instruir a  ação civil pública voltada para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou a legalidade, moralidade e probidade administrativas do município ou de suas administrações indiretas ou fundacionais ou entidades privadas de que participem;

CONSIDERANDO  que de igual forma, o art. 25, inciso IV, letras “a” e “b” e art. 26, inciso I, da Lei n.º 8625/93 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, bem como, o art. 35, letra “m” da Lei Complementar Estadual n.º 95/97 – Lei Orgânica do Ministério  Público do Estado do Espírito Santo dispõem sobre a legitimidade do Ministério Público para a tutela dos direitos difusos e coletivos, assim como dos individuais homogêneos;

RESOLVEM

I – O município de      ,  se compromete a construir um abatedouro municipal nos parâmetros determinados pela legislação vigente e, em especial observando as determinações da Portaria n 304/1996, no prazo de 01 ano a contar da assinatura deste termo.

II – O município de            fará constar do orçamento público municipal, do próximo exercício, de verba pública específica garantidora da construção do abatedouro público municipal..

III -  O município de         se compromete a dar fiel cumprimento a legislação sanitária aplicável a espécie, procedendo, desde já, fiscalização sanitária animal em todos os  estabelecimentos comerciais do município, evitando-se a venda de produto impróprio para o consumo com danos diretos a saúde do cidadão. 

IV – O município se compromete a providenciar o licenciamento ambiental exigido pela legislação em vigor, perante o IEMA, para instalação e operação do abatedouro municipal.

V – Em caso de inadimplemento das cláusulas constantes deste termo, caberá ao infrator o pagamento de uma multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), que será revertida ao Fundo Estadual de Reparação de interesse Difusos Lesados, criado pela Lei Estadual n.º4.329/90.

VI – O presente termo será encaminhado, após colhidas as assinaturas, ao Conselho Superior do Ministério Público, consoante dispõe o art.19 da Resolução do Colégio de Procuradores n.º15/00.

E, assim firmam o presente termo de ajuste de condutas, o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e o Município de     , que vai por todos assinados.

O presente termo de ajuste de conduta, será após colhidas as assinaturas necessárias, enviado a Procuradoria Geral de Justiça, a Secretaria Municipal de Saúde e do Meio Ambiente. 
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